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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. ESTABELECER 

RELAÇÕES ENTRE SEQUÊNCIA DE FATOS ILUSTRADOS. 
DOMÍNIO DA NORMA PADRÃO DE PORTUGUÊS 

CONTEMPORÂNEO. GÊNEROS E TIPOLOGIA TEXTUAL. 
ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS. 

ARTICULAÇÃO DO TEXTO: PRONOMES E EXPRESSÕES 
REFERENCIAIS, NEXOS, OPERADORES SEQUENCIAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 

desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-

argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 

em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
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• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e 
verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
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Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 

fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).
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O ESTADO DE SÃO PAULO: ASPECTOS HISTÓRICOS 
E ECONÔMICOS, EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, PODER LEGISLATIVO, 
PODER EXECUTIVO, LOCALIZAÇÃO, LIMITES, 

RECURSOS NATURAIS, CLIMA, RELEVO, VEGETAÇÃO, 
OCORRÊNCIAS MINERAIS, AGRICULTURA, 

MANIFESTAÇÕES RELIGIOSAS E FOLCLÓRICAS

História do Estado de São Paulo
A história de São Paulo, estado que nasceu desbravando o 

país e hoje abriga um mundo

São Paulo possui uma história tão rica que conta a vida de 
uma nação, uma nação que abriga em seu território, sem exa-
gero, características de todos os cantos do mundo. Essa histó-
ria começou com um povo desbravador, bandeirante, que subiu 
serras e abriu florestas para marcar seu território em uma lo-
calização topográfica que, do ponto de vista da segurança, era 
perfeita. Atualmente a região está consolidada como uma das 
maiores potências econômicas e políticas do mundo, segue em 
pleno desenvolvimento e abriga pessoas do mundo todo.

No início, São Paulo vivia da agricultura de subsistência, da 
tentativa de implantação em escala da lavoura de cana-de-açú-
car e com o sonho da descoberta do ouro e dos metais precio-
sos. Começaram as viagens ao interior do país, as “bandeiras”, 
expedições organizadas para aprisionar índios e procurar pedras 
e metais preciosos nos sertões distantes.

Ao longo de todo o século XVIII, São Paulo ainda era o quar-
tel-general de onde não cessavam de partir as “bandeiras” e 
permanecia a pobreza em razão da carência de uma atividade 
econômica lucrativa. A virada na economia aconteceu na pas-
sagem do século XVIII para o XIX, quando as plantações de café 
substituíram as de cana-de-açúcar para ocupar o primeiro plano 
na economia nacional, especialmente depois que Dom Pedro 
declarou a Independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822.

São Paulo destacou-se no cenário nacional. A expansão da 
cultura do café exigiu a multiplicação das estradas de ferro. Foi 
um período de grandes transformações, marcado pela crise do 
sistema escravocrata, que levaria à Abolição em 1888 e que da-
ria lugar, entre outros fatos, à chegada em massa de imigrantes, 
principal solução para a mão-de-obra na lavoura.

O Estado prosperou e a capital da província passou por uma 
revolução urbanística e cultural. A chegada de milhares de imi-
grantes permitiu a ocupação do interior. Criaram-se as condi-
ções para pequenas fábricas darem início à industrialização, com 
o interior integrado ao crescimento da província. Novas estradas 
foram construídas e a prosperidade foi  sacramentada com a Re-
pública.

O fim do Império estava selado com a Abolição da Escra-
vidão em 1888 e Dom Pedro II foi deposto no ano seguinte. O 
primeiro período republicano no Brasil, até 1930, foi controla-
do por São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. A importância 
econômica do café de São Paulo e do gado de Minas Gerais sus-
tentou a “política do café-com-leite”, com paulistas e mineiros 
se alternando na presidência da República. A ferrovia puxou a 
expansão da cafeicultura, atraiu imigrantes e permitiu a coloni-
zação de novas áreas.

A industrialização avançava, criava novos contornos urba-
nos e abria espaço para novas classes sociais, o operariado e a 
classe média. Mais próspero do que nunca, e agora como Estado 
dentro da Federação, São Paulo via surgir a cada dia uma novida-
de diferente: a eletricidade, os primeiros carros; o crescimento 
das linhas de bondes elétricos e de grandes obras urbanas. Tudo 
se multiplicava e diversas vilas passaram a conviver com o apito 
das fábricas e com uma nova classe operária.

A industrialização revelou o problema da geração de ener-
gia, solucionado em 1900 com a inauguração da Light. A capaci-
dade de geração de energia foi decisiva para o desenvolvimento 
industrial entre 1930 e 1940. Nesse período, a aristocracia cafe-
eira viveu o seu apogeu. Mas a Revolução de 1930 colocou fim 
à liderança paulista, trazendo para o primeiro plano os Estados 
menores da Federação, sob a liderança do Rio Grande do Sul de 
Getúlio Vargas. As oligarquias paulistas promoveram a Revolu-
ção Constitucionalista em 1932, mas foram derrotadas, apesar 
da força econômica demonstrada.

Nesta época os trilhos das ferrovias paulistas chegavam às 
proximidades do rio Paraná, e a colonização ocupava mais de 
um terço do Estado. As cidades se multiplicavam. Socialmente, 
o Estado, com seus mais de um milhão de imigrantes, tornou-se 
uma torre de Babel, profundamente marcado pelas diferentes 
culturas trazidas de mais de 60 países.

Na última década da República Velha o modelo econômico e 
político mostrava seu esgotamento. Após a Revolução de 1930, 
o país viveu um período de instabilidade e veio a ditadura de 
Getúlio Vargas, que terminou com a Segunda Guerra Mundial e 
abriu um período de redemocratização e a instalação da chama-
da Segunda República.

No plano econômico, o café superou a crise do início da dé-
cada de 1930, favorecendo a recuperação de São Paulo. A in-
dústria despontou e outro grande salto foi dado, com a chegada 
da indústria automobilística em São Paulo, carro-chefe da eco-
nomia nacional a partir da década de 1950. O Estado paulista 
se transformou no maior parque industrial do país, posição que 
continuou a manter, apesar das transformações econômicas e 
políticas vividas pelo Brasil.
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Geografia de São Paulo
O estado de São Paulo faz fronteira com quatro estados bra-

sileiros: Minas Gerais (norte), Rio de Janeiro (nordeste), Paraná 
(sul) e Mato Grosso do Sul (oeste), sendo banhado pelo Oceano 
Atlântico a leste.

O clima do estado é o tropical, com verões quentes e chuvo-
sos, e invernos amenos e secos. No litoral paulista encontramos 
o clima tropical litorâneo, que possui baixa amplitude térmica 
devido à maritimidade. Já nas cidades localizadas em relevos 
mais elevados, nota-se a presença do clima tropical de altitude.

O relevo se destaca com a presença de planícies litorâneas, 
com a exceção da Serra do Mar, que se estende de Santos até o 
estado do Rio de Janeiro. Nessa região nota-se o pico mais alto 
do estado, a Pedra da Mina, que possui 2.798 m de altitude. É 
nessa serra que está localizada a nascente do Rio Tietê, um dos 
principais rios do estado.

Sobre a Serra do Mar, encontra-se a Serra da Mantiquei-
ra, que também possui muitas nascentes e cachoeiras, atrain-
do quantidade considerável de turistas em busca de natureza e 
aventuras.

A vegetação é composta, majoritariamente, de Mata Atlân-
tica, que foi bastante desmatada para a construção de cidades e 
para o plantio do café e da cana-de-açúcar. Pode-se encontrar, 
além da Mata Atlântica, o bioma Cerrado, mais ao interior. Man-
gues e restingas estão presentes no litoral do estado.

Além do Tietê, podemos citar os rios Piracicaba, Paranapa-
nema, Grande, Pardo e Mogi Guaçu como os mais importantes 
do estado de São Paulo.

Parques e Reservas Naturais
Parques e reservas estaduais: privilégio de São Paulo, com 

30% de área coberta por Mata Atlântica

O Estado de São Paulo oferece diferente opções para quem 
gosta de vida ao ar livre, de ar puro com muito verde, pássaros, 
trilhas e até reservas ecológicas.

São Paulo está em região privilegiada com 30% de sua área 
total coberta pela exuberante Mata Atlântica. A integração da 
fauna, flora, rios e mares é rica, abundante e sempre muito in-
teressante.

Atualmente, São Paulo conta com mais de 30 reservas eco-
lógicas estaduais, com mais de 700 mil hectares de unidades de 
conservação de proteção integral da natureza, com suas áreas 
destinadas para preservação, pesquisa e turismo.

Os parques das cidades do Estado podem ser visitados para 
momentos de lazer e de aprendizado. Com atividades para todas 
as idades, eles oferecem infraestrutura completa e muita diversão.

Praias e Estâncias
As belezas de São Paulo: praias, mata atlântica e estâncias 

para todos os gostos
São Paulo é conhecida pela economia e muita gente pensa no 

aspecto urbano do Estado. Mas o litoral e o interior têm impor-
tância em seu desenvolvimento econômico, cultural e histórico. O 
Turismo do Estado de São Paulo vai além da capital, com destaque 
para as atrações naturais presentes em praias e estâncias.

Somente a faixa do litoral banhada pelo Oceano Atlântico 
possui mais de 700 km de extensão, com mais de 60% em faixa 
de areias. Não à toa o Estado nasceu na praia de São Vicente, no 
litoral sul. Ao lado, Santos e Guarujá são municípios altamen-
te desenvolvidos e cheios de história. Mais ao sul, destacam-se 
Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém, Peruíbe e a Ilha Comprida; 
Ao norte, Bertioga, Ubatuba, Caraguatatuba e Ilhabela, a maior 
ilha marítima brasileira, com quase 350 mil m² de extensão.

Para se ter uma ideia da dimensão das possibilidades do li-
toral paulista, somente a Ilhabela possui 60 praias em seus 150 
km de costões e praias, algumas ainda selvagens e com acesso 
possível apenas de barco, sem contar as mais de 400 cachoeiras 
disponíveis. As belezas naturais possibilitam a prática de dife-
rentes esportes náuticos. Conforme as características de cada 
praia dá para velejar, andar de iate, praticar surfe, pesca sub-
marina, nadar ou apenas mergulhar. São muitas as opções e 
condições à disposição de paulistas e visitantes, como é possível 
conferir aqui.

Estâncias
O Estado de São Paulo possui 70 municípios classificados 

como Estâncias, categoria que qualifica a cidade por oferecer 
condições de lazer, recreação, recursos naturais e culturais es-
pecíficos. Destes, a grande maioria está no interior, divididos em 
estâncias Turísticas Climáticas e Hidrominerais.

As atrações das cidades determinam suas classificações. 
Por exemplo, entre estâncias turísticas destacam-se: Aparecida, 
com um dos centros mais importantes da religiosidade do País; 
Barra Bonita, como destaque para a usina hidrelétrica e a eclu-
sa, a única em funcionamento na América do Sul; Bananal, com 
a antiga Estação Ferroviária, pré-construída na Bélgica; Embu e 
seus mais de 100 ateliês e o Museu de Arte Sacra; a Cidade das 
Flores, Holambra, responsável por 35% da produção de flores e 
plantas ornamentais do país; entre outras cidades com carac-
terísticas peculiares como Itu, São Pedro, Batatais, Eldorado, 
Ibiúna, Ibitinga, Igaraçu do Tietê, Ilha Solteira, Ribeirão Pires, 
Pereira Barreto, Peruíbe, Poá, Presidente Epitácio, Salesópolis, 
Salto, Santa Rita do Passa Quatro, Santo Antônio do Pinhal, São 
José do Barreiro, São Roque, Tremembé e Tupã.

Nas estâncias climáticas as principais atrações são piscinas 
de água medicinal, fontes de água radioativas, serra, mirantes 
e parques naturais. Em São Paulo os destaques nesta catego-
ria são Bragança Paulista, Campos Novos Paulista, Santa Rita do 
Passa Quatro, Analândia, Caconde, Cunha, Paraguaçu Paulista, 
Pereira Barreto, São Bento do Sapucaí e Morungaba.

Já entre na categoria de estâncias Hidrominerais, museus, 
monumentos históricos, balneários, represas, cachoeiras, par-
ques ecológicos, assim como banhos em piscinas de águas me-
dicinais e trilhas. Destacam-se Águas de Lindóia, Águas de São 
Pedro, Amparo, Atibaia, Ibirá, Campos do Jordão, Serra Negra, 
Águas de Santa Bárbara, Monte Alegre do Sul, Nuporanga e So-
corro.

Nossa Gente
São Paulo, uma potência por gente de todos os cantos do 

Brasil e do mundo
Os tempos coloniais jamais levariam a imaginar que São 

Paulo se tornaria um lugar cujas características são a pujança e 
o dinamismo econômico, social e cultural. Mas, quem construiu 
toda essa riqueza? Em um território inóspito e longe da metró-
pole, a Capitania de São Paulo era habitada por colonos portu-
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gueses, indígenas nativos e, mais tarde, por escravos africanos 
– principalmente angolanos. Esses povos formaram o início já 
miscigenado da cultura tradicional paulista, que seguiu a rece-
ber influência de diferentes partes do Brasil e do mundo.

No início do século XIX, os imigrantes vindos de diferentes 
partes do mundo deram ainda mais dinamismo à capital paulista 
e ao interior do Estado. Hoje, estima-se que São Paulo seja a ter-
ceira maior cidade italiana do mundo, a maior cidade japonesa 
fora do Japão, a terceira maior cidade libanesa fora do Líbano, 
a maior cidade portuguesa fora de Portugal e a maior cidade 
espanhola fora da Espanha. Há, ainda, os migrantes, que vieram 
de diversas regiões do Brasil para viver por aqui.

Todos, juntos, fazem do Estado mais populoso do Brasil um 
lugar rico em diversidade e culturas, pois há influência de todos 
os cantos do Brasil e do mundo na rotina dos paulistas. Essa in-
fluência pode ser percebida em festas, hábitos, apresentações e 
feiras culturais. A maneira mais evidente de perceber isso é por 
meio da gastronomia presente na capital paulista.

Em São Paulo é possível comer, por exemplo, diferentes ali-
mentos típicos dos migrantes, como um doce feito com frutas da 
Amazônia, um acarajé preparado por uma autêntica baiana, doce 
de leite com queijo mineiro ou até mesmo erva mate para o pre-
paro de chimarrão. Ou ainda comer leitão à pururuca, sarapatel, 
vaca atolada, galinha ao molho pardo, moquecas com jeitão capi-
xaba, buchada de carneiro, costelinha de porco com canjiquinha 
e angu, arroz de cuxá do Maranhão, sopa de goma de mandioca 
com camarão seco do Belém do Pará ou ainda a combinação de 
tucupi e jambu. Da influência internacional é possível escolher 
uma massa em diversa cantinas, comer pratos japoneses, ale-
mães, chineses, espanhóis, árabes, gregos, africanos e latinos.

Basta escolher e saborear toda essa influência que São pau-
lo recebe e oferece diariamente.

Museus
Andar pelos museus paulistas é dar um verdadeiro passeio 

pela história do Brasil, de São Paulo e do mundo. São grandes 
monumentos, instalados em prédios modernos de arquitetura ar-
rojada ou em áreas históricas delicadamente preservadas. Uma 
viagem pela Colônia, Império e República. O Velho e o Novo. Por-
tinari, Tarsila do Amaral, Rodin, Miró, Brecheret, Di Cavalcanti. Bi-
bliotecas, Espaços Culturais, Documentos, Manuscritos, Móveis, 
Roupas, Fotos, Vídeos, Música, Cinema e Artes Gráficas.

Monumentos

Monumentos contam história do Brasil em São Paulo
Os monumentos de São Paulo permitem que os visitantes 

façam uma viagem no tempo para conhecer a história do Estado 
de São Paulo (link) e do Brasil. Descobrir essa bagagem cultural 
torna o visitante parte da história, que segue sendo construída. 
Por meio dela e da preservação das obras, passeios podem aju-
dar a aprender e a exercer a cidadania.

O Monumento às Bandeiras, localizado no Parque do Ibira-
puera, na Zona Sul da capital, é um marco para a cidade: a obra 
de 12 metros de altura representa os bandeirantes que desbra-
varam o país, expandindo as fronteiras do estado.  Ainda no Par-
que do Ibirapuera, o Monumento a Pedro Álvares Cabral, uma 
escultura que mede cerca de 5 metros de altura, relembra jus-
tamente o descobrimento do Brasil, início de uma história que 
teve contornos decisivos depois do fim da Colônia (link) e o iní-

cio do Império (link). Justamente essa passagem é contada com 
o Monumento à Independência do Brasil, no bairro do Ipiranga, 
onde D. Pedro I proclamou a emancipação do Brasil de Portugal.

Mais um exemplo de visitação para conhecer um persona-
gem importante de nossa história é o Monumento a Ramos de 
Azevedo, na Cidade Universitária Armando de Salles Oliveira, 
na  Zona Oeste de São Paulo. Ele foi importante para a capital 
paulista já nos primeiros anos da República (link) e do início da 
desenvolvimento do estado que hoje ostenta a maior economia 
do país. Como arquiteto e urbanista, Ramos de Azevedo desta-
ques da arquitetura da cidade, como por exemplo a Pinacoteca 
do Estado (link).

Já no século 20, outro marco na história de São Paulo foi a 
Revolução Constitucionalista de 1932, que tem um monumento 
também no Parque do Ibirapuera para preservar e contar essa 
parte da formação do estado: o Obelisco Mausoléu aos Heróis 
de 32, considerado o maior monumento da capital paulista.

Teatros

Cultura e diversão nos palcos paulistas
O Estado de São Paulo tem na cultura um de seus grandes 

valores. São Paulo hoje abriga mais salas de espetáculos, audi-
tórios e teatros do que qualquer outro Estado, promovendo a 
cultura e democratizando, cada vez mais, o acesso às artes.

Para muitos historiadores a primeira manifestação teatral 
em solo brasileiro se deu no Estado de São Paulo. O padre jesu-
íta José de Anchieta (1534-1597) escreveu autos que represen-
tou usando índios como atores e plateia.

Hoje são inúmeras as opções de espaços dedicados à segun-
da arte no Estado. A cada ano, as salas de espetáculo do Estado 
vêm atraindo mais público com seus espetáculos, que vão desde 
música erudita, balé, até peças vanguardistas. Além dos espaços 
administrados pelo Estado, o cidadão ainda encontra uma infi-
nidade de salas de espetáculo sob administração da Associação 
Paulista dos Amigos da Arte.

O Governo do Estado ainda incentiva o teatro por meio das 
Fábricas de Cultura, espaços de formação e difusão artística e 
cultural que promovem teatro, dança, música, circo, multimeios 
e artes plásticas e fortalecem as ações com a comunidade, inte-
grando a família dos participantes, escolas, organismos sociais e 
outras entidades como parceiras.

Artesanato

Pura arte às mãos dos paulistas
O Estado de São Paulo desenvolveu um artesanato típico. 

Produzido na maioria das vezes com matéria-prima de floresta 
tropical, mistura técnicas do colonizador europeu com as desen-
volvidas por indígenas e negros, além de contar com contribuição 
cultural das diferentes populações de migrantes e imigrantes.

A industrialização abriu espaço para o artesanato urbano, 
no qual resíduos industriais são reciclados e transformados em 
objetos singulares, apesar de algumas regiões seguirem com o 
seu artesanato tradicional, como Apiaí, Vale do Ribeira, Vale do 
Paraíba e por todo Litoral.
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METEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO. LÓGICA 
DEDUTIVA, ARGUMEnTATIVA E QUANTITATIVA. LÓGI-

CA MATEMÁTICA QUALITATIVA, SEQUÊNCIAS LÓGICAS 
ENVOLVENDO NÚMEROS, LETRAS E FIGURAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F
Resposta: Certo
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Guarda Civil Municipal

NOÇÕES DE PRIMEIROS SOCORROS

Toda pessoa que for realizar o atendimento pré hospitalar 
(APH), mais conhecido como primeiros socorros, deve antes de 
tudo, atentar para a sua própria segurança. O impulso de ajudar a 
outras pessoas, não justifica a tomada de atitudes inconsequentes, 
que acabem transformando-o em mais uma vítima. 

A seriedade e o respeito são premissas básicas para um bom 
atendimento de APH (primeiros socorros). Para tanto, evite que a 
vítima seja exposta desnecessariamente e mantenha o devido sigilo 
sobre as informações pessoais que ela lhe revele durante o atendi-
mento. 

Quando se está lidando com vidas, o tempo é um fator que não 
deve ser desprezado em hipótese alguma. A demora na prestação 
do atendimento pode definir a vida ou a morte da vítima, assim 
como procedimentos inadequados. Importante lembrar que um ser 
humano pode passar até três semanas sem comida, uma semana 
sem água, porém, pouco provável, que sobreviva mais que cinco 
minutos sem oxigênio. 

Alguns conceitos aplicados aos primeiros socorros 

Primeiros Socorros: São os cuidados imediatos prestados a 
uma pessoa, fora do ambiente hospitalar, cujo estado físico, psíqui-
co e ou emocional coloquem em perigo sua vida ou sua saúde, com 
o objetivo de manter suas funções vitais e evitar o agravamento de 
suas condições (estabilização), até que receba assistência médica 
especializada. 

Prestador de socorro: Pessoa leiga, mas com o mínimo de co-
nhecimento capaz de prestar atendimento à uma vítima até a che-
gada do socorro especializado. 

Socorrista: Titulação utilizada dentro de algumas instituições, 
sendo de caráter funcional ou operacional, tais como: Corpo de 
Bombeiros, Cruz Vermelha Brasileira, Brigadas de Incêndio, etc. 

Manutenção da Vida: Ações desenvolvidas com o objetivo de 
garantir a vida da vítima, sobrepondo à “qualidade de vida”. 

Qualidade de Vida: Ações desenvolvidas para reduzir as seque-
las que possam surgir durante e após o atendimento.

Urgência: Estado que necessita de encaminhamento rápido ao 
hospital. O tempo gasto entre o momento em que a vítima é en-
contrada e o seu encaminhamento deve ser o mais curto possível. 
Exemplos: hemorragias de classe II, III e IV, etc. 

Emergência: Estado grave, que necessita atendimento médico, 
embora não seja necessariamente urgente. Exemplos: contusões 
leves, entorses, hemorragia classe I, etc. 

Acidente: Fato do qual resultam pessoas feridas e/ou mortas 
que necessitam de atendimento. 

Incidente: Fato ou evento desastroso do qual não resultam pes-
soas mortas ou feridas, mas que pode oferecer risco futuro. 

Sinal: É a informação obtida a partir da observação da vítima. 
Sintoma: É informação a partir de uma relato da vítima. 
Aspectos legais do socorro 
- Artigo 5º e 196 Constituição; 

- Artigo 135 do Código Penal Brasileiro; 
- Resolução nº 218/97 do Conselho Nacional de Saúde; 

Constituição: 

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

Da Saúde

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garanti-
do mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitá-
rio às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Código Penal: 

Omissão de Socorros

Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo 
sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa 
inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou 
não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa. 
Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se da omis-

são resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta 
a morte. 

Direitos da pessoa que estiver sendo atendida 

O prestador de socorro deve ter em mente que a vítima possui 
o direito de recusar o atendimento. No caso de adultos, esse direito 
existe quando eles estiverem conscientes e com clareza de pensa-
mento. Isto pode ocorrer por diversos motivos, tais como: crenças 
religiosas ou falta de confiança no prestador de socorro que for re-
alizar o atendimento. Nestes casos, a vítima não pode ser forçada a 
receber os primeiros socorros, devendo assim certificar-se de que 
o socorro especializado foi solicitado e continuar monitorando a ví-
tima, enquanto tenta ganhar a sua confiança através do diálogo. 

Caso a vítima esteja impedida de falar em decorrência do aci-
dente, como um trauma na boca por exemplo, mas demonstre atra-
vés de sinais que não aceita o atendimento, fazendo uma negativa 
com a cabeça ou empurrando a mão do prestador de socorro, deve-
-se proceder da seguinte maneira: 

- Não discuta com a vítima;
- Não questione suas razões, principalmente se elas forem ba-

seadas em crenças religiosas; 
- Não toque na vítima, isso poderá ser considerado como viola-

ção dos seus direitos; 
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- Converse com a vítima. Informe a ela que você possui treina-
mento em primeiros socorros, que irá respeitar o direito dela de 
recusar o atendimento, mas que está pronto para auxiliá-la no que 
for necessário; 

- Arrole testemunhas de que o atendimento foi recusado por 
parte da vítima. 

No caso de crianças, a recusa do atendimento pode ser feita 
pelo pai, pela mãe ou pelo responsável legal. Se a criança é retirada 
do local do acidente antes da chegada do socorro especializado, o 
prestador de socorro deverá, se possível, arrolar testemunhas que 
comprovem o fato. 

O consentimento para o atendimento de primeiros socorros 
pode ser:

- formal, quando a vítima verbaliza ou sinaliza que concorda 
com o atendimento, após o prestador de socorro ter se identificado 
como tal e ter informado à vítima que possui treinamento em pri-
meiros socorros;

- implícito, quando a vítima está inconsciente, confusa ou gra-
vemente ferida a ponto de não poder verbalizar ou sinalizar consen-
tindo com o atendimento. Nesse caso, a legislação cita que a vítima 
daria o consentimento, caso tivesse condições de expressar o seu 
desejo de receber o atendimento de primeiros socorros. 

O consentimento implícito pode ser adotado também no caso 
de acidentes envolvendo menores desacompanhados dos pais ou 
responsáveis legais. Do mesmo modo, a legislação cita que o con-
sentimento seria dado pelos pais ou responsáveis, caso estivessem 
presentes no local. 

As fases do socorro: 

1º Avaliação da cena: a primeira atitude a ser tomada no lo-
cal do acidente é avaliar os riscos que possam colocar em perigo a 
pessoa prestadora dos primeiros socorros. Se houver algum perigo 
em potencial, deve-se aguardar a chegada do socorro especializa-
do. Nesta fase, verifica-se também a provável causa do acidente, o 
número de vítimas e a provável gravidade delas e todas as outras 
informações que possam ser úteis para a notificação do acidente, 
bem como a utilização dos equipamentos de proteção individual 
(EPI - luvas, mascaras, óculos, capote, etc) e solicitação de auxílio 
a serviços especializados como: Corpo de Bombeiros (193), SAMU 
(192), Polícia Militar (190), polícia Civil (147), Defesa Civil (363 
1350), CEB (0800610196), Cruz Vermelha, etc. 

Nesta fase o prestador de socorro deve atentar-se para: 

Avaliar a situação: 
- Inteirar-se do ocorrido com tranquilidade e rapidez; 
- Verificar os riscos para si próprio, para a vítima e terceiros; 
- Criar um rápido plano de ação para administrar os recursos 

materiais e humanos visando garantir a eficiência do atendimento. 
Manter a segurança da área: 

- Proteger a vítima do perigo mantendo a segurança da cena; 
- Não tentar fazer sozinho mais do que o possível. 

Chamar por socorro especializado:Assegurar-se que a ajuda es-
pecializada foi providenciada e está a caminho. 

2º Avaliação Inicial: fase de identificação e correção imediata 
dos problemas que ameaçam a vida a curto prazo, sendo eles: 

- Vias aéreas - Estão desobstruídas? Existe lesão da cervical? 
- Respiração - Está adequada? 
- Circulação - Existe pulso palpável? Há hemorragias graves? 
- Nível de Consciência - AVDI. 

Pelo histórico do acidente deve-se observar indícios que pos-
sam ajudar ao prestador de socorro classificar a vítima como clínica 
ou traumática. 

Vítima Clínica: apresenta sinais e sintomas de disfunções com 
natureza fisiológica, como doenças, etc. 

Vítima de Trauma: apresenta sinais e sintomas de natureza 
traumática, como possíveis fraturas. Devemos nesses casos atentar 
para a imobilização e estabilização da região suspeita de lesão. 

3º Avaliação Dirigida: Esta fase visa obter os componentes ne-
cessários para que se possa tomar a decisão correta sobre os cuida-
dos que devem ser aplicados na vítima. 

- Entrevista rápida - SAMPLE; 
- Exame rápido; 
- Aferição dos Sinais vitais - TPRPA. 

SAMPLE: 
S - sinais e sintomas; 
A - alergias; 
M - medicações; 
P - passado médico; 
L - líquidos e alimentos; 
E - eventos relacionados com o trauma ou doença. 

O que o prestador de socorro deve observar ao avaliar o pulso 
e a respiração. 

Pulso: 

Frequência: É aferida em batimentos por minuto, podendo ser 
normal, lenta ou rápida. 

Ritmo: É verificado através do intervalo entre um batimento e 
outro. Pode ser regular ou irregular. 

Intensidade: É avaliada através da força da pulsação. Pode ser 
cheio (quando o pulso é forte) ou fino (quando o pulso é fraco).

Respiração: 

Frequência: É aferida em respirações por minuto, podendo ser: 
normal, lenta ou rápida. 

Ritmo: É verificado através do intervalo entre uma respiração e 
outra, podendo ser regular ou irregular. 

Profundidade: Deve-se verificar se a respiração é profunda ou 
superficial.

 

Sinais Vitais 
(TPRPA) Tem-

peratura
Pulso Respiração

Fria 
Normal 
Quente 

Adulto 60 a 100 bpm 
Criança 80 a 

120 bpm 
Bebê 100 a 160 bpm 

Adulto 12 a 20 ipm 
Criança 20 a 30 ipm 

Bebê 30 a 60 ipm 

Pressão Arterial 

VN <130mmHg sistólica e <80mmHg diastólica 
- estenda o braço da vítima com a mão em supinação; 
- enrole o manguito vazio no ponto médio do braço; 
- feche a válvula perto da pêra; 
- apalpe a artéria braquial; 
- bombeie o manguito até cessar o pulso; 
- coloque o estetoscópio encima do local do pulso braquial; 
- libere o ar vagarosamente até ouvir o 1º som de “korotkoff”; 
- observe no mostrador os mmHg no momento do 1º som (sís-

tole); 
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- continue esvaziando até para o som de “korotkoff”; 
- observe no mostrador os mmHg no último som (diástole); 
- continue esvaziando totalmente o manguito; 
- anote os valores da PA e a hora, ex: 130x80 mmHg 10:55 h. 

4º Avaliação Física Detalhada: nesta fase examina-se da cabeça 
aos pés da vítima, procurando identificar lesões. 

Durante a inspeção dos membros inferiores e superiores deve-
-se avaliar o Pulso, Perfusão, Sensibilidade e a Motricidade (PPSM) 

5º Estabilização e Transporte: nesta fase finaliza-se o exame da 
vítima, avalia-se a região dorsal, previne-se o estado de choque e 
prepara-se para o transporte. 

6º Avaliação Continuada: nesta fase, verificam-se periodica-
mente os sinais vitais e mantém-se uma constante observação do 
aspecto geral da vítima. 

Reavaliar vítimas - Críticas e Instáveis a cada 3 minutos; 

Reavaliar vítimas - Potencialmente Instáveis e Estáveis a cada 
10 minutos. 

Críticas: PCR e parada respiratória. 
Instáveis: hemorragias III e IV, estado de choque, queimaduras, 

etc.
Potencialmente Instáveis: hemorragias II, fraturas, luxações, 

queimaduras, etc. 
Estáveis: hemorragias I, entorses, contusões, cãibras, disten-

sões, etc. 

Remoção do acidentado: A remoção da vítima, do local do aci-
dente para o hospital, é tarefa que requer da pessoa prestadora de 
primeiros socorros o máximo de cuidado e correto desempenho. 

Antes da remoção: 
- Tente controlar a hemorragia; 
- Inicie a respiração de socorro; 
- Execute a massagem cardíaca externa; 
- Imobilize as fraturas; 
- Evite o estado de choque, se necessário. 

Para o transporte da vítima, podemos utilizar: maca ou padiola, 
ambulância, helicóptero ou recursos improvisados (Meios de For-
tuna): 

- Ajuda de pessoas; 
- Maca; 
- Cadeira; 
- Tábua; 
- Cobertor; 
- Porta ou outro material disponível. 
Como proceder 

Vítima consciente e podendo andar: Remova a vítima apoian-
do-a em seus ombros. 

Vítima consciente não podendo andar: 
- Transporte a vítima utilizando dos recursos aqui demonstra-

dos, em casos de: 
- Fratura, luxações e entorses de pé; 
- Contusão, distensão muscular e ferimentos dos membros in-

feriores; 
- Picada de animais peçonhentos: cobra, escorpião e outros.




